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Resumo 

 
 
 
 
 
 

Cabral, Flávio Garcia; Tavares, Ana Lúcia de Lyra. Uma análise 

comparativa da atuação do Tribunal de Contas da União de 1989 a 
2010. Rio de Janeiro, 2011. 275 p. Dissertação de Mestrado – 
Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

 
 

A presente dissertação pretende abordar os aspectos empíricos da atuação 

do Tribunal de Contas da União (TCU) no Brasil desde o início da vigência da 

Constituição de 1988 até 2010. Para tanto, o trabalho se inicia com uma 

abordagem teórica sobre a prestação de contas estatais, representada por meio do 

fenômeno da accountability, sendo utilizada a análise realizada por diversos 

cientistas políticos, notadamente no contexto latino americano. Em um segundo 

momento, passa-se ao estudo da figura dos Tribunais de Contas, sintetizando as 

características de alguns modelos base de órgãos de controle externo existentes 

em outros países, discorrendo-se, posteriormente, sobre breves aspectos históricos 

do TCU – com ênfase para os debates da Constituinte de 87-88 -, desembocando 

nos aspectos normativos e institucionais da Corte de Contas no Brasil. Por fim, o 

trabalho revela as reais feições da atuação do TCU, demonstradas por meio da 

comparação jurídica sucessiva interna, realizada sob dois principais aspectos 

norteadores referentes ao Tribunal (a apreciação anual das contas prestadas pelo 

Presidente da República e o exercício de algumas atividades ordinárias do TCU, 

tais como fiscalizações, recebimento de denúncias, cobrança executiva, dentre 

outras), recobrindo o período de 1989 a 2010.  
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Contas públicas; Accountability; Tribunal de Contas da União; Controle 
estatal; Direito comparado; Períodos governamentais; Constituição de 1988.
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Abstract 
 
 
 
 
 

Cabral, Flávio Garcia; Tavares, Ana Lúcia de Lyra (advisor). A 

comparative analysis of the performance of the Federal Audit Court 
from 1989 to 2010. Rio de Janeiro, 2011. 275 p. MSc Dissertation – 
Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 

 
 

This essay intends to cover the empirical aspects of the performance of the 

Federal Audit Court (Tribunal de Contas da União - TCU) since the beginning of 

the Constitution of 1988 to 2010. To this end, the work begins with a theoretical 

approach on the state accountability, represented by the accountability 

phenomenon, analyzed by several political scientists, especially in the context of 

Latin America. In a second moment, we pass to the study of the figure of the 

Audit Courts, summarizing the characteristics of some base models of external 

control agencies in other countries, writing, after that, about brief historical 

aspects of TCU - with emphasis on the debates of the 87-88 Constituent - and 

culminating in the regulatory and institutional aspects of the Federal Audit Court 

in Brazil. Finally, the work reveals the real features of the action of TCU, 

demonstrated by the legal successive internal comparison, carried out under two 

main guiding aspects related to the Court (the annual review of accounts rendered 

by the President and the exercise of some ordinary activities of TCU, such as 

inspections, receiving complaints, executive lawsuits, among others), covering the 

period from 1989 to 2010. 

 

 

 

Keywords 
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“Se os homens fossem anjos, não haveria necessidade 
de governo; e se os anjos governassem os homens, não 
haveria necessidade de meio algum externo ou interno 
para regular a marcha do governo; mas, quando o 
governo é feito por homens e administrado por homens, 
o primeiro problema é pôr o governo em estado de 
poder dirigir o procedimento dos governados e o 
segundo obrigá-lo a cumprir suas obrigações. A 
dependência em que o governo se acha do povo é 
certamente o seu primeiro regulador; mas a 
insuficiência desse meio está demonstrada pela 
experiência” (James Madison em O Federalista n.51) 
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